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RESUMO
O presente artigo analisa a importância do 
brincar na educação integral, considerando 
seus fundamentos legais, teóricos e práti-
cos. Destaca-se que o brincar não é apenas 
atividade lúdica, mas prática pedagógica es-
truturante que favorece o desenvolvimento 
cognitivo, social e emocional da criança. São 
discutidos os desafios de sua implementa-
ção, as perspectivas contemporâneas e ex-
periências pedagógicas que valorizam a lu-
dicidade. Conclui-se que garantir o brincar 
é essencial para uma educação integral de 
qualidade.
PALAVRAS-CHAVE: brincar, educação inte-
gral, desenvolvimento infantil, ludicidade, 
práticas pedagógicas.

1.	 INTRODUÇÃO
A discussão sobre a educação integral no 
Brasil vem ganhando espaço nos últimos 
anos, especialmente a partir da implemen-
tação do Plano Nacional de Educação (PNE 
2014–2024) e da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC, 2017). Esses documentos 
oficiais destacam a necessidade de uma for-
mação plena, que não se restrinja apenas 
à dimensão cognitiva, mas contemple tam-
bém aspectos sociais, emocionais, culturais 
e físicos das crianças. Nesse cenário, o brin-
car assume papel central, sendo reconheci-
do não apenas como um direito da infância, 
mas também como linguagem, prática peda-
gógica e meio de desenvolvimento integral.
Historicamente, a escola foi marcada por 
uma visão tradicional que priorizava a me-
morização de conteúdos e a valorização do 
desempenho acadêmico em detrimento da 
ludicidade. Nesse modelo, o brincar era mui-
tas vezes visto como perda de tempo, ativi-
dade secundária ou até mesmo um obstá-
culo ao processo de aprendizagem formal. 
Entretanto, pesquisas contemporâneas de-
monstram que o brincar possui potencial 
educativo, constituindo-se como uma forma 
de expressão e de elaboração simbólica do 
mundo.
Autores como Vygotsky (1991), Piaget (1971), 
Kishimoto (2011) e Brougère (2002) ressal-

tam que a atividade lúdica é essencial para 
a aprendizagem, pois favorece a interação 
social, o desenvolvimento da linguagem, da 
criatividade e da autonomia. Além disso, o 
brincar possibilita que a criança experimen-
te papéis sociais, elabore emoções, crie es-
tratégias para resolver problemas e desen-
volva competências cognitivas complexas.
No âmbito da educação integral, o brincar 
não se limita a uma atividade recreativa, 
mas integra o processo pedagógico de forma 
estruturante. Ao brincar, a criança vivencia 
experiências que articulam o saber escolar 
com a cultura, a convivência social e o de-
senvolvimento de habilidades socioemocio-
nais. A BNCC (2017), ao reconhecer o brincar 
como um dos direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, fortalece a compreensão 
de que ele deve ser garantido como prática 
cotidiana nas instituições de ensino.
Outro aspecto relevante é a relação entre 
o brincar e a promoção de uma educação 
humanizadora. Através das brincadeiras, a 
criança não apenas se diverte, mas também 
constrói valores, fortalece vínculos afetivos 
e amplia sua visão de mundo. Ao explorar jo-
gos tradicionais, atividades coletivas e expe-
riências lúdicas contemporâneas, ela resga-
ta elementos culturais e se reconhece como 
parte de uma comunidade.
Assim, discutir o brincar na educação inte-
gral significa repensar a função da escola, 
reconhecendo-a como espaço de formação 
global, em que o aprendizado vai além da 
transmissão de conteúdos e se orienta para 
a formação de sujeitos críticos, criativos e 
socialmente engajados.
O presente artigo tem como objetivo anali-
sar a relevância do brincar no contexto da 
educação integral, destacando suas con-
tribuições para o desenvolvimento infantil, 
seus fundamentos teóricos e legais, bem 
como os desafios e perspectivas para sua 
efetivação nas práticas escolares. Para isso, 
realiza-se uma revisão bibliográfica basea-
da em autores clássicos e contemporâneos, 
além de documentos normativos que orien-
tam a educação no Brasil.
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2.	 DESENVOLVIMENTO 
2.1. Educação Integral e suas Bases Legais
A concepção de educação integral no Brasil 
não é recente, mas ganhou maior visibilida-
de a partir do século XXI, especialmente com 
a consolidação de políticas públicas voltadas 
para a ampliação do tempo escolar e a diver-
sificação das práticas pedagógicas. A ideia 
central da educação integral está ancorada 
na compreensão de que o processo educati-
vo deve contemplar o ser humano em todas 
as suas dimensões – cognitiva, social, emo-
cional, cultural, física e ética – superando a 
visão reducionista de uma escola centrada 
apenas no repasse de conteúdos.
2.2. Fundamentos históricos e conceituais
Desde o período republicano, intelectuais e 
educadores já defendiam a necessidade de 
uma formação ampliada. Anísio Teixeira, 
por exemplo, foi um dos grandes expoen-
tes da proposta de escola integral no Brasil, 
defendendo a educação como um direito 
universal e instrumento de emancipação so-
cial. Para ele, a escola deveria ser espaço de 
aprendizagem, convivência, cultura e desen-
volvimento humano, e não apenas local de 
instrução formal.
Essa visão dialoga com a perspectiva con-
temporânea de que a escola precisa garantir 
condições para que os estudantes desenvol-
vam não apenas competências cognitivas, 
mas também sociais e socioemocionais, em 
consonância com as demandas de uma so-
ciedade plural e em constante transforma-
ção. A educação integral, portanto, não se 
restringe a estender a carga horária escolar, 
mas implica uma mudança qualitativa no 
modo de compreender o ensino e a apren-
dizagem.
2.3. Marcos legais da educação integral no 
Brasil
No cenário normativo, a Constituição Federal 
de 1988 já previa, no artigo 205, a educação 
como direito de todos e dever do Estado e 
da família, visando o pleno desenvolvimento 
da pessoa. Esse princípio foi reforçado pela 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB nº 9.394/1996), que, em seu artigo 
34, possibilita a ampliação progressiva da 
jornada escolar para tempo integral.
O Plano Nacional de Educação (PNE 2014–
2024), em sua Meta 6, estabelece a amplia-
ção da oferta de educação em tempo integral 

em, no mínimo, 50% das escolas públicas, 
garantindo atendimento a pelo menos 25% 
dos estudantes da educação básica. Essa 
diretriz expressa a intenção de consolidar 
políticas que promovam maior tempo de 
permanência na escola, associado a práticas 
pedagógicas diversificadas, que incluam cul-
tura, esporte, artes e ciência, ampliando as 
oportunidades formativas.
Outro documento essencial é a Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC, 2017), que 
orienta as práticas educativas em todos os 
níveis da educação básica. A BNCC enfatiza 
a importância da formação integral dos es-
tudantes e, no caso da Educação Infantil, as-
segura seis direitos de aprendizagem e de-
senvolvimento: conviver, brincar, participar, 
explorar, expressar e conhecer-se. Entre 
eles, o brincar aparece como eixo estrutu-
rante, reforçando seu papel como lingua-
gem da infância e condição para o desenvol-
vimento integral.
Além disso, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA, Lei nº 8.069/1990) garante, em 
seu artigo 16, o direito da criança ao brincar, 
ao lazer e à convivência comunitária, reco-
nhecendo a ludicidade como aspecto funda-
mental da cidadania infantil.
2.4. A escola integral como espaço de múlti-
plas aprendizagens
Na prática, a educação integral deve ser 
entendida como um projeto político-pe-
dagógico que amplia as possibilidades de 
aprendizagem, por meio da integração entre 
saberes escolares e experiências culturais, 
artísticas, corporais e sociais. Assim, não se 
trata apenas de aumentar o tempo em sala 
de aula, mas de reorganizar o currículo e as 
práticas pedagógicas de forma a atender às 
necessidades do desenvolvimento humano 
integral.
Dessa maneira, a escola integral se confi-
gura como espaço de múltiplas aprendiza-
gens, onde os estudantes podem vivenciar 
diferentes linguagens e construir conheci-
mentos de forma significativa. Projetos de 
música, teatro, esportes, literatura, ciências 
e tecnologias, quando articulados ao currí-
culo, contribuem para uma educação mais 
completa e humanizada.
2.5. O brincar como princípio articulador da 
educação integral
Ao analisar os marcos legais da educação 
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brasileira, observa-se que o brincar aparece 
de forma recorrente como direito e como 
prática pedagógica. Isso revela que, mais do 
que uma atividade espontânea da infância, 
o brincar deve ser reconhecido como princí-
pio educativo.
Na Educação Infantil, especialmente, o brin-
car é apontado pela BNCC como eixo estru-
turador, pois permite à criança vivenciar 
situações que estimulam a imaginação, a co-
operação, a resolução de problemas e o de-
senvolvimento de competências cognitivas 
e socioemocionais. Na educação integral, o 
brincar extrapola os limites da sala de aula 
e se insere em diferentes espaços escolares 
– pátios, bibliotecas, quadras, laboratórios – 
assumindo papel fundamental na promoção 
de aprendizagens significativas.
2.6. Síntese
Portanto, os fundamentos legais e concei-
tuais da educação integral reforçam que a 
escola deve se constituir como espaço de 
desenvolvimento pleno, garantindo às crian-
ças o direito ao brincar e à vivência de ex-
periências múltiplas. A ampliação do tempo 
escolar, prevista em documentos oficiais, só 
terá sentido se for acompanhada por práti-
cas que valorizem a ludicidade e promovam 
a formação integral. Nesse sentido, o brin-
car deixa de ser visto como atividade secun-
dária e passa a ser considerado elemento 
estruturante da educação integral, essencial 
para a consolidação de uma escola demo-
crática, inclusiva e humanizadora. 

3. O Brincar como Direito da Criança
O brincar é uma das experiências humanas 
mais universais e, ao mesmo tempo, mais 
singulares. Desde cedo, a criança interage 
com o mundo por meio de brincadeiras, jo-
gos, explorações e interações lúdicas, atri-
buindo significados às situações e elaboran-
do suas compreensões sobre a realidade. A 
brincadeira constitui uma forma de comu-
nicação, expressão e aprendizagem, sendo, 
portanto, um direito fundamental da infân-
cia.
3.1. O brincar na perspectiva dos direitos da 
criança
No Brasil, o reconhecimento do brincar 
como direito está assegurado em documen-
tos legais importantes. O Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA, 1990) garante, no 

artigo 16, o direito da criança ao brincar, ao 
lazer e à convivência comunitária. Esse dis-
positivo jurídico evidencia que a ludicidade 
não é apenas um aspecto complementar da 
vida infantil, mas elemento central para a 
formação da cidadania.
A Convenção sobre os Direitos da Criança 
(ONU, 1989), ratificada pelo Brasil, também 
reconhece a brincadeira como direito uni-
versal, ao afirmar que os Estados devem as-
segurar às crianças oportunidades adequa-
das para brincar e participar de atividades 
recreativas e culturais. Esses documentos 
reforçam a responsabilidade do poder pú-
blico e da sociedade em garantir espaços e 
condições para que as crianças exerçam ple-
namente esse direito.
3.2. O brincar na teoria do desenvolvimento 
infantil
A importância do brincar é amplamente dis-
cutida por diferentes teóricos do desenvolvi-
mento humano.
Jean Piaget (1971) destaca que a brincadeira 
é uma atividade essencial para a construção 
do conhecimento. Para ele, o jogo simbóli-
co permite à criança assimilar a realidade e 
exercitar esquemas mentais, favorecendo a 
passagem entre estágios de desenvolvimen-
to cognitivo.
Lev Vygotsky (1991) entende o brincar como 
atividade fundamental para o desenvolvi-
mento das funções psicológicas superiores, 
pois é por meio dele que a criança interna-
liza regras sociais, amplia sua linguagem e 
desenvolve a imaginação. No brincar, surge 
a chamada zona de desenvolvimento pro-
ximal, em que a criança realiza ações que 
ainda não domina plenamente, mas que se 
tornam possíveis mediante a mediação do 
outro.
Gilles Brougère (2002) ressalta o caráter cul-
tural do brincar, compreendendo-o como 
prática social que transmite valores, nor-
mas e significados. Para o autor, o brincar 
é um fenômeno que ultrapassa o indivíduo, 
estando enraizado em tradições, contextos 
históricos e culturais.
Tizuko Kishimoto (2011) afirma que o brincar 
é tanto uma atividade espontânea da infân-
cia quanto uma estratégia pedagógica. Para 
a autora, os jogos e brincadeiras constituem 
instrumentos que favorecem aprendizagens 
diversas, além de serem fundamentais para 
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a socialização.
Essas perspectivas teóricas revelam que o 
brincar não pode ser reduzido a um simples 
passatempo, mas deve ser entendido como 
atividade estruturante do desenvolvimento 
humano, com implicações cognitivas, emo-
cionais, sociais e culturais.
3.3. O brincar como linguagem da infância
A BNCC (2017), ao tratar da Educação Infan-
til, reconhece o brincar como um dos seis di-
reitos de aprendizagem e desenvolvimento, 
ao lado de conviver, participar, explorar, ex-
pressar e conhecer-se. Esse reconhecimento 
reafirma a concepção de que o brincar é a 
linguagem própria da infância, pela qual a 
criança interpreta, representa e ressignifica 
o mundo ao seu redor.
No brincar, a criança se comunica, expressa 
sentimentos, resolve conflitos e constrói sig-
nificados. Através do faz de conta, do jogo 
de regras, da brincadeira de imitação ou do 
brincar exploratório, ela desenvolve compe-
tências cognitivas e socioemocionais que se-
rão fundamentais ao longo de toda a vida. 
Como observa Sarmento (2020), o brincar 
permite à criança exercitar sua autonomia 
e sua participação ativa na cultura infantil, 
tornando-se sujeito de direitos e de produ-
ção cultural.
3.4. Pesquisas contemporâneas sobre o 
brincar
Estudos recentes reforçam o papel essen-
cial da ludicidade no processo educativo. 
Almeida (2022) aponta que escolas que es-
truturam práticas pedagógicas baseadas 
no brincar apresentam maior engajamento 
e bem-estar entre os alunos. Já Silva e Cas-
tro (2021) destacam que o brincar contribui 
para o desenvolvimento socioemocional, fa-
vorecendo a empatia, a cooperação e a resi-
liência.
Durante a pandemia da Covid-19, o brincar 
também ganhou destaque como estraté-
gia de enfrentamento do isolamento social. 
Pesquisas de Costa (2021) mostraram que 
crianças que tiveram acesso a atividades lú-
dicas no ambiente doméstico apresentaram 
maior capacidade de adaptação emocional e 
menores índices de ansiedade. Isso reforça 
que o brincar não é apenas uma atividade 
escolar, mas uma necessidade vital da infân-
cia.
3.5. Síntese

Diante dessas reflexões, fica evidente que o 
brincar deve ser reconhecido como um di-
reito inalienável da criança, não apenas por 
seu caráter recreativo, mas por sua função 
estruturante no desenvolvimento humano. 
Garantir o brincar é assegurar a infância em 
sua plenitude, permitindo que as crianças ex-
perimentem, criem, expressem-se e apren-
dam de forma significativa. Na perspectiva 
da educação integral, o brincar transcende 
o espaço da sala de aula, tornando-se prá-
tica pedagógica essencial para a formação 
de sujeitos críticos, criativos e socialmente 
engajados. 

4. O Brincar na Prática Pedagógica da Educa-
ção Integral
A efetivação da educação integral no Brasil 
requer que a escola seja concebida como 
espaço de múltiplas aprendizagens, em que 
a ludicidade esteja presente de maneira in-
tencional e planejada. O brincar, nesse con-
texto, não deve ser entendido como simples 
atividade recreativa, mas como prática pe-
dagógica que articula diferentes saberes 
e promove o desenvolvimento integral da 
criança.
4.1. O papel do professor como mediador do 
brincar
No ambiente escolar, o educador exer-
ce papel fundamental na organização e na 
mediação das brincadeiras. De acordo com 
Vygotsky (1991), a aprendizagem ocorre na 
interação com o outro, o que exige do pro-
fessor uma postura de facilitador, capaz de 
criar condições para que as crianças explo-
rem, experimentem e construam conheci-
mentos.
O professor que valoriza o brincar como 
prática educativa não apenas “permite” que 
a criança brinque, mas planeja intencional-
mente experiências lúdicas, integrando-as 
ao currículo escolar. Isso significa reconhe-
cer a brincadeira como estratégia metodoló-
gica, capaz de desenvolver habilidades cog-
nitivas, motoras e socioemocionais.
4.2. O brincar como eixo do currículo da Edu-
cação Infantil
A BNCC (2017) define o brincar como um dos 
eixos estruturantes da Educação Infantil, ao 
lado das interações. Essa diretriz implica 
que as instituições escolares devem garantir 
o direito de brincar como parte essencial do 
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cotidiano pedagógico.
Na prática, isso se traduz na organização de 
tempos, espaços e materiais que favoreçam 
experiências diversificadas:
Brincadeiras de faz de conta, que estimulam 
a imaginação, a linguagem e a criatividade;
Jogos de regras, que favorecem o raciocínio 
lógico, a cooperação e a compreensão de 
normas sociais;
Brincadeiras tradicionais, que resgatam a 
cultura popular e fortalecem vínculos inter-
geracionais;
Atividades de exploração corporal e senso-
rial, que promovem a motricidade, a percep-
ção e a autonomia;
Brincadeiras em ambientes naturais, que es-
timulam a relação com a natureza e a cons-
ciência ambiental.
4.3. Experiências de educação integral com 
ênfase no brincar
Diversos programas e projetos educacionais 
no Brasil têm buscado valorizar a ludicida-
de no cotidiano escolar. O Programa Mais 
Educação, implementado pelo Ministério da 
Educação a partir de 2007, por exemplo, pro-
pôs a ampliação da jornada escolar por meio 
de atividades que incluíam esporte, cultura 
e lazer. Embora tenha enfrentado desafios 
de implementação, representou um marco 
na tentativa de integrar o brincar e outras 
linguagens ao currículo escolar.
Em algumas redes municipais, como a de 
Belo Horizonte e a de Fortaleza, projetos de 
educação integral têm priorizado espaços de 
brincadeira e ludicidade, promovendo ativi-
dades interdisciplinares que envolvem mú-
sica, dança, literatura, artes visuais e jogos 
cooperativos. Essas experiências demons-
tram que, quando o brincar é reconhecido 
como eixo pedagógico, os resultados apare-
cem não apenas no desenvolvimento cogni-
tivo, mas também no engajamento, na mo-
tivação e na convivência social das crianças.
4.4. O brincar como inclusão e diversidade
Outro aspecto relevante é o papel do brin-
car na promoção da inclusão. Brincadeiras 
e jogos podem ser adaptados para atender 
crianças com deficiência, transtornos do es-
pectro autista ou dificuldades de aprendi-
zagem, garantindo sua participação ativa e 
respeitando suas singularidades. Segundo 
estudos de Góis (2021), atividades lúdicas 
inclusivas contribuem para a construção de 

vínculos afetivos e para a redução de barrei-
ras atitudinais dentro da escola.
Além disso, o brincar favorece o reconheci-
mento e a valorização da diversidade cultu-
ral. Ao resgatar brincadeiras tradicionais de 
diferentes regiões e grupos sociais, a escola 
contribui para o fortalecimento da identida-
de cultural das crianças e para o combate a 
preconceitos e estereótipos.
4.5. O brincar e as tecnologias digitais
Na contemporaneidade, é impossível pensar 
a prática pedagógica sem considerar o papel 
das tecnologias digitais. Jogos eletrônicos, 
aplicativos educativos e recursos de realida-
de aumentada vêm sendo incorporados às 
atividades escolares, ampliando as formas 
de brincar e aprender.
Embora algumas críticas apontem para o 
risco de isolamento social no uso excessivo 
de tecnologias, pesquisas recentes (Ferreira 
& Nascimento, 2022) mostram que, quando 
bem mediados pelos professores, os jogos 
digitais podem favorecer aprendizagens sig-
nificativas, estimular o pensamento crítico 
e desenvolver habilidades de resolução de 
problemas. Assim, a integração entre brincar 
tradicional e brincar digital pode enriquecer 
as práticas da educação integral, tornando-
-as mais próximas da realidade contemporâ-
nea das crianças.
4.6. Síntese
A prática pedagógica da educação integral 
que valoriza o brincar deve ser planejada 
de forma a integrar currículo, cultura e lu-
dicidade. Para tanto, é fundamental que 
o professor compreenda seu papel de me-
diador, que a escola disponibilize espaços e 
materiais adequados, e que políticas públi-
cas assegurem condições para a efetivação 
do direito ao brincar. Ao assumir centralida-
de no cotidiano escolar, o brincar contribui 
para aprendizagens significativas, inclusão, 
diversidade e desenvolvimento integral, re-
afirmando-se como prática essencial para a 
formação cidadã.

5. Desafios e Perspectivas do Brincar na Edu-
cação Integral
Embora o brincar seja reconhecido como 
direito da criança e como prática pedagó-
gica essencial, sua implementação efetiva 
enfrenta diversos desafios. A compreensão 
desses obstáculos é fundamental para pro-
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por soluções e fortalecer a educação inte-
gral, garantindo que a ludicidade seja incor-
porada de maneira planejada e contínua nas 
escolas.
5.1. Desafios na implementação do brincar
Um dos principais desafios é a pressão por 
resultados acadêmicos imediatos, que mui-
tas vezes leva escolas e professores a prio-
rizarem conteúdos tradicionais em detri-
mento de atividades lúdicas. Em contextos 
de alta cobrança por avaliações externas, o 
tempo dedicado ao brincar pode ser reduzi-
do, o que limita o desenvolvimento integral 
das crianças.
Outro desafio importante é a infraestrutura 
das escolas. Muitos espaços educacionais 
não possuem áreas adequadas para brinca-
deiras diversificadas, como pátios, quadras, 
bibliotecas ou laboratórios lúdicos. A ausên-
cia desses ambientes compromete a possibi-
lidade de oferecer experiências pedagógicas 
ricas, especialmente na educação integral, 
que depende da articulação entre diferentes 
contextos e linguagens de aprendizagem.
Além disso, existe a necessidade de forma-
ção continuada dos professores. Nem todos 
os educadores têm preparo para mediar ex-
periências lúdicas de forma intencional, in-
tegrando-as ao currículo e às competências 
previstas na BNCC. A formação docente é 
essencial para que o brincar seja planejado 
com objetivos pedagógicos claros, respei-
tando a singularidade de cada criança e va-
lorizando sua autonomia e criatividade.
5.2. O impacto da pandemia e novas pers-
pectivas
A pandemia da Covid-19 trouxe à tona no-
vas dificuldades, como o isolamento social 
e a limitação de atividades presenciais. Du-
rante esse período, muitas crianças tiveram 
seu direito ao brincar comprometido, o que 
evidenciou a importância de políticas públi-
cas e estratégias escolares que garantam ex-
periências lúdicas, mesmo em contextos de 
restrição.
Ao mesmo tempo, surgiram novas perspec-
tivas para o brincar. O uso de tecnologias di-
gitais, aplicativos educativos e plataformas 
interativas mostrou que o brincar pode se 
reinventar e se adaptar às demandas con-
temporâneas, quando mediado de forma 
adequada pelo professor. Essas experiên-
cias abriram espaço para integrar a ludicida-

de à cultura digital, ampliando horizontes de 
aprendizagem e promovendo engajamento 
das crianças de maneira criativa.
5.3. Perspectivas para a educação integral
Para superar os desafios e consolidar o brin-
car como prática pedagógica central, é ne-
cessário adotar uma abordagem multiface-
tada:
Políticas públicas consistentes: garantir fi-
nanciamento e suporte para a criação de es-
paços lúdicos, materiais pedagógicos e pro-
gramas que valorizem o brincar.
Formação docente contínua: capacitar pro-
fessores para planejar e mediar atividades 
lúdicas, promovendo aprendizagens signifi-
cativas.
Integração curricular: articular o brincar 
com conteúdos acadêmicos, cultura, espor-
tes e artes, promovendo uma aprendizagem 
ampla e contextualizada.
Participação da comunidade: envolver famí-
lias e comunidade em projetos educativos, 
fortalecendo vínculos e valorizando a diver-
sidade cultural.
Pesquisas recentes (Silva, 2021; Almeida, 
2022) indicam que quando esses elemen-
tos são combinados, o brincar se consolida 
como prática educativa efetiva, capaz de 
promover não apenas o desenvolvimento 
cognitivo, mas também habilidades socioe-
mocionais, autonomia, criatividade e cida-
dania.
5.4. Síntese
Embora existam desafios significativos, as 
perspectivas para o brincar na educação 
integral são promissoras. Reconhecer sua 
importância, investir em formação docen-
te, garantir espaços adequados e articular 
o brincar com o currículo e a cultura da in-
fância são passos fundamentais para que a 
ludicidade se consolide como eixo estrutu-
rante da escola. Dessa forma, o brincar dei-
xa de ser apenas uma atividade opcional e 
se torna prática essencial para a educação 
integral, contribuindo para a formação de 
sujeitos críticos, criativos e socialmente en-
gajado.

6. CONCLUSÃO
O brincar é uma prática essencial da infância 
e constitui um direito inalienável das crian-
ças. Ao longo deste artigo, foi possível obser-
var que ele desempenha um papel central 
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na educação integral, articulando dimen-
sões cognitivas, sociais, emocionais, cultu-
rais e físicas. O brincar vai além do simples 
lazer; é um mecanismo de aprendizagem, 
expressão e socialização, fundamental para 
a formação de sujeitos críticos, criativos e 
socialmente engajados.
A análise das bases legais, incluindo o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 
1990), a Convenção sobre os Direitos da 
Criança (ONU, 1989), a BNCC (2017) e o Pla-
no Nacional de Educação (PNE 2014–2024), 
evidencia que o direito ao brincar deve ser 
garantido nas escolas e considerado central 
na educação infantil e integral. Esses docu-
mentos normativos fortalecem a ideia de 
que a ludicidade não é opcional, mas prática 
estruturante do processo educativo, capaz 
de favorecer aprendizagens significativas e 
promover o desenvolvimento integral.
O referencial teórico analisado, incluindo au-
tores clássicos como Vygotsky (1991), Piaget 
(1971), Brougère (2002) e Kishimoto (2011), 
demonstra que o brincar contribui para o 
desenvolvimento cognitivo, emocional e so-
cial, sendo também instrumento de media-
ção cultural e social. Pesquisas contemporâ-
neas reforçam que atividades lúdicas bem 
planejadas promovem maior engajamento, 
criatividade, resiliência e autonomia entre 
as crianças, impactando positivamente o 
processo de aprendizagem.
Apesar de sua importância, a efetivação 
do brincar enfrenta desafios significativos. 
Questões como pressão por resultados aca-
dêmicos, infraestrutura inadequada, falta 
de formação docente específica e limitações 
decorrentes da pandemia dificultam sua 
prática plena. No entanto, as experiências 
educacionais bem-sucedidas demonstram 
que, quando o brincar é intencionalmente 
incorporado ao currículo e às atividades es-
colares, ele contribui para a inclusão, a valo-
rização da diversidade cultural e o fortaleci-
mento de vínculos afetivos e sociais.
As perspectivas para o futuro indicam que 
o brincar continuará sendo um eixo estra-
tégico da educação integral. A integração 
entre brincadeiras tradicionais, atividades 
pedagógicas intencionais e tecnologias digi-
tais, mediadas por professores capacitados, 
apresenta grande potencial para enriquecer 
a aprendizagem e promover o desenvolvi-

mento integral. Além disso, políticas públi-
cas que assegurem recursos, formação e 
espaços adequados são fundamentais para 
garantir que o brincar seja efetivamente va-
lorizado no cotidiano escolar.
Em síntese, investir no brincar é investir na 
infância, na aprendizagem significativa e na 
construção de uma educação mais humani-
zadora e democrática. Garantir o direito ao 
brincar é permitir que as crianças explorem, 
criem, expressem-se, socializem e constru-
am conhecimentos de forma ativa, fortale-
cendo a educação integral e contribuindo 
para a formação de cidadãos plenos e cons-
cientes de seus direitos e responsabilidades.
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